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f) Promover ou colaborar em estudos que visem identificar novas 
estratégias de modernização da atividade assistencial e gestionaria, bem 
como para a identificação de oportunidades para o desenvolvimento da 
atividade clínica assegurada; 

g) Coordenar a negociação de Acordos para a prestação de cuidados de 
saúde com entidades terceiras ao MDN e de acordo com as orientações 
emitidas pela Direção; 

h) Elaborar o Relatório de Atividades. 

Secção IV 

Área de suporte geral 

Artigo 36.º
Serviços transversais 

1 - O Polo de Lisboa do HFAR dispõe dos seguintes serviços trans-
versais: 

a) Secretaria-central; 
b) Secção de justiça; 
c) Gabinete jurídico; 
d) Gabinete de Assistência Religiosa; 
e) Núcleo de voluntariado; 
f) Gabinete de auditoria interna. 

Artigo 37.º
Secretaria-central 

1-A Secretaria-central é chefiada por um oficial superior/capitão 
ou primeiro-tenente, com a habilitação e a experiência profissional 
adequadas às funções, nomeado pelo diretor, tendo em consideração o 
seu perfil e competência técnica. 

2-À Secretaria-central compete: 
a) Fazer a gestão documental de toda a correspondência oficial, in-

terna e externa, do Polo e assegurar os procedimentos administrativos 
decorrentes; 

b) Garantir o apoio à Direção, nas áreas de secretariado, arquivo 
documental e apoio logístico; 

c) Garantir a distribuição da legislação e das normativas aplicáveis 
ao Polo; 

d) Organizar e manter o arquivo da legislação aplicável à atividade 
do Polo; 

e) Estruturar e implementar a política de gestão documental do Polo, 
nomeadamente através da definição do modelo de introdução de novos 
suportes administrativos, sua codificação, atualização e acompanhamento 
do seu ciclo de vida; 

f) Apoiar administrativamente as Comissões Técnicas Hospitalares 
do Polo de Lisboa do HFAR. 

Artigo 38.º
Secção de Justiça 

1-À Secção de Justiça compete instruir processos de averiguações ou 
apoiar processos disciplinares, quando solicitado. 

2-A Secção de Justiça é chefiada por um oficial superior/capitão ou 
primeiro-tenente, com a habilitação e a experiência profissional adequadas 
às funções, nomeado pelo diretor, tendo em consideração o seu perfil e 
competência técnica. 

Artigo 39.º
Gabinete jurídico 

1-Ao Gabinete jurídico compete: 
a) Emitir pareceres sobre assuntos que lhe sejam submetidos pelos 

membros da direção; 
b) Elaborar contratos ou minutas de contrato de acordo com as orien-

tações da direção, e propor a sua aprovação ou homologação; 
c) Acompanhar e apoiar os processos administrativos em que esteja 

envolvido o Polo de Lisboa do HFAR, ou qualquer dos seus serviços. 

2-O Gabinete jurídico é chefiado por um oficial superior, com a habi-
litação e a experiência profissional adequadas às funções, nomeado pelo 
diretor, tendo em consideração o seu perfil e competência técnica. 

Artigo 40.º
Gabinete de assistência religiosa 

1-No cumprimento das disposições constitucionais e legais sobre 
liberdade religiosa, o Polo de Lisboa do HFAR permite a prestação 

da assistência religiosa aos doentes internados, segundo a opção de 
cada um. 

2-O Gabinete de assistência religiosa é coordenado pelo diretor da 
área de recursos humanos. 

Artigo 41.º
Núcleo de voluntariado 

1-No cumprimento das disposições legais sobre o voluntariado em 
saúde, o Polo de Lisboa do HFAR permite o acompanhamento, o segui-
mento e o apoio aos doentes internados, ou em tratamento ambulatório, 
assim como o auxílio logístico às diversas unidades hospitalares, por 
parte de um núcleo organizacional de carácter social. 

2-O núcleo de voluntariado é coordenado pelo diretor da área de 
recursos humanos. 

Artigo 42.º
Gabinete de auditoria interna 

1- Ao Gabinete de Auditoria Interna (GAI) compete realizar uma 
permanente auditoria de sistema e qualidade, incidindo sobre a eficiên-
cia e eficácia das operações e processos, a confiança e integridade da 
informação financeira e operacional e a conformidade com a legislação, 
regulamentos, normas e procedimentos. 

2- O GAI funciona na dependência do diretor do Polo de Lisboa do 
HFAR. 

CAPÍTULO IV 

Disposições finais e transitórias 
Artigo 43.º

Regulamentação complementar 
Compete ao diretor do Polo de Lisboa do HFAR, ouvidos os restantes 

elementos da direção, emitir a regulamentação e instruções comple-
mentares que se mostrem necessárias para a aplicação do presente 
regulamento interno, nos termos da lei. 

Artigo 44.º
Produção de efeitos 

O disposto no presente regulamento interno aplica-se unicamente 
ao período a que se refere o artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 187/2012, 
de 16 de agosto. 

206912746 

 ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Louvor n.º 367/2013
Louvo o sargento -chefe operador radarista de deteção NIP 045062 -G, 

Eduardo Manuel Leal Cruz, pelas excecionais qualidades e virtudes 
militares, elevada competência profissional, extrema lealdade e espírito 
de missão, evidenciados no desempenho das múltiplas tarefas que lhe 
foram cometidas ao longo dos 31 anos de serviço ativo.

Ao longo da sua carreira, o sargento -chefe Leal Cruz evidenciou -se 
como um militar de elevadíssimo nível, dotado de uma sólida forma-
ção ética e moral, uma conduta militar irrepreensível, o que a par das 
suas excecionais qualidades pessoais e virtudes militares, o levaram a 
constituir -se como uma referência para aqueles que com ele privaram. 
Militar muito frontal e direto, revelando uma qualidade de trabalho ímpar, 
com grande espírito de iniciativa e inovação, pautou, desde cedo, a sua 
conduta, pelos ditames da honra e do dever, qualidades objetivamente 
patenteadas nos múltiplos louvores e condecorações constantes da sua 
folha de serviços.

O sargento -chefe Leal Cruz ingressou na Força Aérea Portuguesa 
em janeiro de 1981, na especialidade operadores radaristas de de-
teção (OPRDET), funções que exerceu nas Esquadras de Deteção 
e Conduta de Intersecção de Paços de Ferreira e Montejunto, assim 
como no Centro de Operações de Defesa Aérea e Centro de Controlo 
e Reporte, em Monsanto. Em 1986 foi colocado na Base Aérea n.º 6, 
onde integrou o núcleo inicial de militares que formaram o embrião 
da Esquadra 601. Enquanto tripulante de P -3P Orion, o sargento-
-chefe Leal Cruz acumulou aproximadamente 4500 horas de voo 
como observador, operador não -acústico e instrutor de ambas as 
funções. O seu elevado desempenho, aliado a um forte sentido de 
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rigor e exigência foram fundamentais na formação dos operadores 
que lhe sucederam, sendo ainda hoje mencionado como exemplo 
a seguir.

Ao serviço no Centro de Apoio à Missão (CAM -MPA) desempenhou 
as funções de analista de guerra eletrónica, analista de interpretação de 
imagem e ainda de assistente de operações. No âmbito destas funções, 
o sargento -chefe Leal Cruz participou em diversos exercícios da OTAN 
como membro das equipas JONBAC (Joint Briefing and Analisys Centre) 
nas funções de planeamento, briefings às tripulações, acompanhamento 
e análise de missões, tendo através do seu extraordinário espírito de 
equipa, humildade e profissionalismo contribuído de forma significativa 
para o excelente desempenho coletivo nestes fóruns multinacionais, 
tendo sido alvo dos mais rasgados elogios pela comunidade MPA da 
OTAN. Ainda no âmbito das suas funções no CAM, tomou a iniciativa 
de realizar o projeto de reinstalação provisória dos sistemas e serviços 
deste mesmo Centro, projeto este que foi utilizado na solução técnica 
adotada pela Força Aérea.

Alicerçado em sólidos conhecimentos de informática e na sua vasta 
experiência operacional, o sargento -chefe Leal Cruz desenvolveu e 
implementou uma ferramenta de programação da livraria de ame-
aças do sistema de guerra eletrónica da aeronave P -3P, conferindo 
à Esquadra 601 e ao CAM total autonomia nesta área de apoio ao 
combate.

Adicionalmente, o sargento -chefe Leal Cruz desenvolveu e imple-
mentou o «NAVLOG», uma aplicação informática de elevadíssimo 
valor operacional que possibilitou, desde logo, às tripulações de 
P -3 uma melhor perceção situacional da área de operações, congre-
gando sobre a cartografia digital a informação posicional de GPS 
e a imagem tática proveniente do sensor Automatic Identification 
System, assim como, permitiu o registo automático de toda a missão 
e a reprodução integral da mesma, particularmente útil para efeitos 
de reconstituição, análise e de briefing, garantindo uma operação 
mais eficaz e mais segura do sistema de armas P -3P. Esta sua ini-
ciativa e inteligente aplicação de conhecimentos, revelou -se mais 
tarde, fundamental para a continuidade da exploração operacional 
desta plataforma, evitando interrupções no patrulhamento marítimo 
nacional, até ao final do programa de modernização das novas 
aeronaves P -3C Cup+.

Neste âmbito, acresce ainda o desenvolvimento e implementação 
do sistema de planeamento de missão e briefing tático do CAM. Esta 
ferramenta, construída de acordo com os requisitos impostos pela dou-
trina da NATO, foi recentemente atualizada para dar resposta à evolução 
introduzida pela aeronave P -3C CUP+ e seus novos sistemas, sendo 
usada por tripulações nacionais e estrangeiras, o que já foi alvo de 
apreciação internacional.

Militar dotado de extraordinário espírito de iniciativa e de disponibi-
lidade para a missão, revelou sempre um enorme interesse no desenvol-
vimento de soluções técnicas que permitissem combater a obsolescência 
dos sistemas face a um ambiente operacional em permanente evolução, 
deixando para trás um legado que contribuiu de forma inestimável 
para a edificação e evolução da capacidade nacional de patrulhamento 
marítimo e luta anti -submarina.

Após terminar funções na Esquadra 601, o sargento -chefe Leal Cruz 
desempenhou ainda funções no Comando Aéreo, no Supreme Headquar-
ters Allied Powers Europe (SHAPE) e no Estado -Maior do Comando 
Operacional Conjunto (EMCOC).

No SHAPE, onde durante três anos desempenhou inicialmente fun-
ções de Administrative Assistant, na Community Relations/Outreach 
Section, e mais tarde como Technical Evaluator no Logistic Branch 
da Support Division, foram de novo evidentes as suas extraordinárias 
capacidades técnicas, na área do desenvolvimento de software, atributos 
aliás reconhecidos no Certificate of Appreciation da Human Resources 
Directorate pelo desenvolvimento de uma aplicação informática, que 
em muito contribuiu para uma mais rápida execução das tarefas da 
responsabilidade dessa Direção.

Na Repartição de Planos, onde desempenhou funções como auxiliar 
da repartição, foi responsável pelo manuseamento da documentação 
e informação em formato digital, proveniente da NATO e da União 
Europeia, para além da gerada nacionalmente. No âmbito do Exer-
cício Lusíada 2011, foi um elemento chave na área de operações do 
Comando Operacional Conjunto, onde prestou apoio incondicional 
aos oficiais de operações, contribuindo para a eficácia desta área 
funcional.

No momento em que transitou para a situação de reserva, são de 
realçar, uma vez mais, as suas evidentes qualidades, por se tratar de um 
militar de elevada correção ética e moral, sempre disponível e dedicado 
ao bem -servir, leal e cooperante, educado no trato e possuidor de uma 
excelente cultura geral e militar. Reconhecido pela sua elevadíssima com-
petência técnica, muito para além daquilo que a sua formação e funções 
exigiam, o sargento -chefe Leal Cruz é merecedor de ver publicamente 
reconhecido o seu desempenho, devendo os serviços por si prestados 

 MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Despacho n.º 5567/2013

Competências. Delegações e subdelegações.
Despacho do Contra -almirante diretor do Serviço de Pessoal, n.º 11/2013, 

de 18 de abril.
1 — Ao abrigo do disposto no Despacho n.º 15100/2012, de 16 de 

novembro, (publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 227, de 23 
de novembro de 2012), do Vice -almirante superintendente dos Servi-
ços do Pessoal, subdelego no chefe interino da Repartição de Gestão 
de Pessoal, Capitão -de -fragata Carlos Osvaldo Rodrigues Campos, a 
competência para a prática dos seguintes atos relativamente ao pessoal 
militar de posto inferior a capitão -de -mar -e -guerra:

a) No âmbito da carreira naval e admissão de pessoal militar:
Autorizar a prorrogação das comissões aos sargentos e praças, até ao 

limite estabelecido na regulamentação aplicável;
(1) Nomear por escolha e por oferecimento sargentos e praças;

b) No âmbito da formação:
(1) Nomear militares para cursos de pós -graduação, de especialização 

e de promoção;
(2) Nomear militares e militares -alunos para cursos de formação que 

habilitam ao ingresso nos QP;
(3) Nomear militares para cursos que habilitam ao ingresso no RV 

e no RC;
(4) Nomear militares para cursos integrados nas ações de evolução 

e ajustamento.

Este despacho produz efeitos a partir de 17 de abril de 2013.
São revogados os despachos do Contra -almirante diretor do Serviço de 

Pessoal n.º 1/2013 de 08 de janeiro (n.º 1001/2013, publicado no Diário da 
República, (2.ª série), n.º 13, de 18 de janeiro e n.º 7/2013 [n.º 1593/2013, 
publicado no Diário da República, (2.ª série), n.º 19, de 28 janeiro de 2013].

18 de abril de 2013. — O Diretor do Serviço de Pessoal, Francisco 
Braz da Silva, contra -almirante.

206907595 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Polícia de Segurança Pública

Direção Nacional

Aviso n.º 5624/2013
Por despacho de 29 de janeiro de 2013, de S. Ex.ª o Diretor Nacional 

da Polícia de Segurança Pública, e após anuência da Secretária -Geral 
da Exma. Senhora Secretaria -Geral do Ministério da Administração 
Interna, foi autorizada a mobilidade interna, na categoria, do Técnico 
Superior M/2803 — Aldo Ivo Alves Ferreira, no mapa de pessoal da 
Polícia de Segurança Pública.

As funções são exercidas no Comando Regional da Madeira, com efei-
tos a 1 de março de 2013, nos termos da alínea b) do n.º 2 do Artigo 59.º 
e n.º 2 do Artigo 60.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, alterada 
pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 
34/2010, de 2 de setembro, 55 -A/2010, de 31 de dezembro, e 64 -B/2011, 
de 30 de dezembro, e pela Lei n.º 66 -B/2012 de 31 de dezembro.

2 de abril de 2013. — O Diretor do Departamento de Recursos Hu-
manos, Manuel João, técnico superior.

206906436 

ser considerados distintos e relevantes, de que resultou, honra e lustre 
para as Forças Armadas Portuguesas e para a Pátria.

18 de janeiro de 2013. — O Chefe do Estado -Maior -General das 
Forças Armadas, Luís Evangelista Esteves de Araújo, general.

206907408 

 Aviso n.º 5625/2013
Por despacho de 29 de março de 2013, de S. Ex.ª o Diretor Nacional 

Adjunto para a Unidade Orgânica de Recursos Humanos, por delegação 




